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RESUMO 

 

O acesso aos serviços de saúde constitui um desafio para as populações ribeirinhas da Amazônia, 

especialmente em territórios nos quais as características geográficas e a dependência do transporte 

fluvial condicionam o deslocamento até as unidades de atendimento. Este estudo teve como objetivo 

analisar a vulnerabilidade no acesso aos serviços de saúde enfrentada pela população ribeirinha do 

município de Muaná, no arquipélago do Marajó, Pará. A pesquisa, de natureza exploratória e 
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abordagem qualiquantitativa, foi realizada nas comunidades de Chiqueiro, Goiabal, Murumuru I, 

Santa Luzia, Providência e Palheta. Os procedimentos metodológicos envolveram pesquisa 

bibliográfica e documental, entrevistas semiestruturadas com representantes comunitários e Agentes 

Comunitários de Saúde, aplicação de formulários aos moradores, coleta de coordenadas geográficas e 

elaboração de produtos cartográficos em ambiente de Sistema de Informação Geográfica. Os 

resultados demonstraram que o acesso à saúde é condicionado principalmente pela localização 

geográfica das comunidades, pelo tempo de deslocamento, pela disponibilidade de embarcações e pela 

distribuição desigual das unidades e dos profissionais de saúde. Verificou-se, ainda, a inexistência de 

ambulanchas nas comunidades estudadas, fazendo com que, em situações de urgência e emergência, 

os moradores dependam de embarcações próprias ou de terceiros. Conclui-se que a vulnerabilidade no 

acesso à saúde da população ribeirinha de Muaná resulta da associação entre isolamento territorial, 

limitações da infraestrutura de saúde e precariedade do transporte fluvial. Os resultados evidenciam a 

necessidade de ampliação das unidades de atendimento, contratação de Agentes Comunitários de 

Saúde e implementação de transporte sanitário fluvial adequado às particularidades territoriais 

amazônicas. 

 

Palavras-chave: População ribeirinha; acesso aos serviços de saúde; vulnerabilidade 

socioespacial; transporte fluvial; geotecnologias. 

 

ABSTRACT 

 

 Access to healthcare services represents a significant challenge for Amazonian riverside populations, 

particularly in territories where geographical characteristics and dependence on river transportation 

determine mobility to healthcare facilities. This study aimed to analyze the vulnerability in access to 

healthcare services experienced by the riverside population of the municipality of Muaná, located in 

the Marajó Archipelago, Pará, Brazil. This exploratory study adopted a qualitative and quantitative 

approach and was conducted in the communities of Chiqueiro, Goiabal, Murumuru I, Santa Luzia, 

Providência, and Palheta. Methodological procedures included bibliographic and documentary 

research, semi-structured interviews with community representatives and Community Health Agents, 

questionnaires administered to residents, collection of geographic coordinates, and the production of 

cartographic materials using Geographic Information Systems. The results showed that access to 

healthcare is mainly influenced by the geographical location of the communities, travel time, 

availability of boats, and the unequal distribution of healthcare facilities and professionals. The 

absence of river ambulances in the communities studied was also identified, meaning that, in urgent 

and emergency situations, residents depend on their own boats or transportation provided by relatives, 

neighbors, or other community members. It is concluded that vulnerability in access to healthcare 

among the riverside population of Muaná results from the combination of territorial isolation, 

limitations in healthcare infrastructure, and inadequate river transportation. The findings highlight the 

need to expand local healthcare facilities, increase the number of Community Health Agents, and 

implement appropriate river-based medical transportation adapted to the territorial characteristics of 

the Amazon region. 

 

Keywords: Riverside population; access to healthcare services; socio-spatial vulnerability; 

river transportation; geotechnologies. 
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88 1 INTRODUÇÃO 

1 INTRODUÇÃO  

 

As comunidades ribeirinhas se localizam às margens de rios, igarapés e afluentes, 

exercendo atividades produtivas como a pesca e o cultivo, se adaptando aos ciclos de chuvas e 

a sazonalidade do rio, no qual mediante essas atividades as comunidades asseguram o 

sustento a sobrevivência e renda familiar (Santos et al., 2021). Em virtude da geolocalização, 

a principal via de locomoção dos ribeirinhos são os rios, essas comunidades se encontram 

marginalizadas e isoladas dos serviços de saúde devido as distâncias para acessar esses 

serviços (Gomes et al., 2021).  

Outrossim, Tavares et al. (2021) subsidia as ideias de Gomes et al. (2021) ao destacar 

que as comunidades ribeirinhas também apresentam isolamento e exclusão social devido às 

suas localizações afastadas dos centros urbanos. Com isso, essas comunidades estão 

vulneráveis a apresentar dificuldades de acesso às políticas públicas. Corroborando com 

Tavares et al. (2021), Bôas e Oliveira (2016) citam dificuldades enfrentadas pelos ribeirinhos, 

sendo relacionadas à carência de serviços públicos básicos, como educação e saúde, 

ressaltando a cobertura de saúde limitada em torno de 20%, na região da Amazônia brasileira 

devido a deficiência de prestação de serviços, resultando a cobertura mais baixa dentre as 

regiões do Brasil. 

Logo, entende-se que a saúde é um direito do cidadão, estabelecido pelo artigo 196 da 

Constituição Federal (CF), promulgada em 1988, também é estabelecido o dever do Estado 

em assegurar a saúde aos cidadãos, promovendo serviços para a redução de riscos de doenças 

e outros danos à saúde através de políticas sociais e econômicas, de forma universal e 

igualitária. (Brasil, 1988). 

Nessa perspectiva, diante dos dados apresentados, percebe-se que há necessidade de 

avaliar a vulnerabilidade do acesso à saúde dos ribeirinhos no município de Muaná-PA. 

Portanto, indaga-se como está sendo e ocorrendo as condições de transporte aos sistemas de 

saúde neste município e quais as áreas apresentam vulnerabilidade?  

Parte-se da hipótese de que as condições de transporte e a vulnerabilidade presente das 

ilhas ao acesso de saúde são determinadas a partir de variáveis geográficas, presença de 

unidades de saúde nas ilhas, e o fornecimento de transportes adequados para o atendimento 

médico, haja vista que o acesso a saúde para os ribeirinhos está diretamente ligada ao 

deslocamento realizado pelos rios, que muitas vezes pode ser dificultoso, e dependente de 
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89 1 INTRODUÇÃO 

embarcações para se locomover, resultando em uma menor utilização dos serviços de saúde, 

consequentemente, em piores condições de saúde. 

Entende-se a vulnerabilidade como sendo “o conjunto de características da população 

e a sua capacidade em responder e de se recuperar a eventos adversos externos variando de 

acordo com as particularidades dos indivíduos e do ambiente” (Silva e Costa, p. 391, 2023), 

ou seja, a vulnerabilidade está ligada a capacidade de adaptação em resposta a ações negativas 

externas que uma população sofreu e suas características sociais.  

Para Monteiro (2012) a vulnerabilidade social é compreendida como a exposição ao 

risco de diferentes naturezas, nos quais incluem riscos sociais, culturais ou econômicos, 

estando ligada não somente ao indivíduo ou grupo, mas ao contexto social, no qual, 

analisando as condições e circunstâncias podendo ser minimizadas ou revertidas. Portanto, 

para o autor, há fatores objetivos e subjetivos importantes que são condicionantes a 

vulnerabilidade social, o primeiro está ligado ao risco de ser prejudicado, e o segundo é a 

capacidade do indivíduo ou grupo de resposta a situações de mudanças e desafios impostos 

tanto pelo meio natural quanto social. 

Silva e Costa (2023) retratam a importância do uso das geotecnologias no contexto de 

diferentes vulnerabilidades, realizando a análise e compreensão de indicadores tanto de 

caráter natural quanto social que podem gerar a vulnerabilidade. Logo, Ferraz et al. (2015, p. 

42) definem as geotecnologias como sendo o “conjunto de tecnologias para coleta, 

processamento, análise e disponibilização de informações georreferenciadas”. 

Além disso, os autores Silva e Costa (2021; 2023) afirmam sobre a facilidade presente 

no entendimento de informações geradas através das geotecnologias, pois quando 

representadas cartograficamente possibilitam um entendimento e compreensão facilitado 

trazendo a possibilidade de trabalhar com várias perspectivas de interpretação de dados aliada 

a rápida manipulação dos dados espaciais, possibilita a análise da realidade que está sujeita a 

mudanças territoriais, econômicas e sociais.  
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2 METODOLOGIA 

2.1 Tipo de pesquisa 

 Esta pesquisa configura-se de natureza exploratória pois tem como objetivo 

familiarizar-se com a situação problema para torna-lo mais visível, ou ainda aprimorar ideias 

e intuições (Gil, 2002). Sabe-se que o planejamento deste tipo de pesquisa envolve o 

levantamento bibliográfico, e posteriormente entrevistas realizadas com participantes que 

possuem conhecimento prático dos problemas pesquisados, e por fim, a análise de exemplos, 

trazendo facilidade a compreensão (Gil, 2002).  

Quanto a forma de abordagem a pesquisa é de cunho misto: quantitativo e qualitativo.  

Para Gil (2002, p. 90) a pesquisa quantitativa é, portanto:  

Nos estudos de natureza quantitativa, após o tratamento estatístico dos dados, têm-

se, geralmente, tabelas elaboradas manualmente ou com o auxílio de computadores. 

Com base na análise e na interpretação dessas tabelas é que se procede à redação do 

trabalho, que, por sua vez, é feita de modo similar ao da pesquisa bibliográfica. 

A pesquisa de cunho qualitativo tem como fator importante a redução de dados por 

meio da categorização dos resultados, acolhimento de interpretações e redação do relatório 

(Gil, 2002). Dialogando com Gil (2002), Oliveira (2008, p.100) cita que na pesquisa 

qualitativa “o pesquisador vivencia a pesquisa, ou seja, interpreta, e, por vezes, participa da 

pesquisa, não é um observador isento (...)”. 

2.2 Área de estudo 

A área de estudo desta pesquisa se localiza no município de Muaná (figura 1), 

pertencente à microrregião do Arari, na ilha do Marajó, estado do Pará. O município possui 

extensão total de 3.763,337 km² e uma população de 45.368 mil habitantes. Suas coordenadas 

geográficas são: latitude 01°31'42" S e longitude 49°13’00” O (Costa, 2019). 
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91 2 METODOLOGIA 

Figura 01 – Localização do Município e sede de Muaná 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

2.3 Participantes  

O grupo investigado foram os ribeirinhos das comunidades das ilhas: Chiqueiro, 

Goiabal, Murumuru I, Santa Luzia, Providência e Palheta. 

A escolha dessas comunidades se deu através da divisão do setor censitário do 

município de Muaná, disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), e a base de dados dos assentamentos de reforma agrária, disponibilizado pelo 

Instituto de Reforma Agrária (INCRA). 

Primeiro, foram verificados os setores censitários do município, no qual está dividido 

por distrito administrativo: Muaná, São Francisco da Jararaca e São Miguel do Pracuúba, a 

escolha para esse trabalho foi o distrito de Muaná. 

Segundo, foi verificado as áreas de assentamentos existentes em Muaná, chegando 

resultando em 26 assentamentos cadastrados no INCRA e dentro do setor censitário do 

distrito de Muaná se localizam 9 dos 26 assentamentos. Entretanto, o estudo focará em apenas 

6 dos 9 assentamentos do distrito de Muaná (figura 2), pois as outras ilhas cadastradas 

possuem localização de difícil acesso devido serem próximo a Baia do Marapatá, como é o 
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92 2 METODOLOGIA 

caso da ilha Jupatituba e Tangarazinho, já a ilha do Furo de Muaná é mais afastada das 

demais ilhas estudadas. 

Figura 2 – Mapa de localização dos participantes da pesquisa. 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

2.4 Etapas do processo metodológico 

 As etapas da metodologia seguiram os seguintes passos: a) pesquisa bibliográfica; b) 

ofício; c) entrevistas e formulários; d) coleta de coordenadas geográficas. 

2.4.1 Pesquisa bibliográfica 

Para a fundamentação deste trabalho, foi realizada uma pesquisa bibliográfica a 

respeitos das leis, decretos e portarias.  

A CF (Brasil, 1988) fundamentou o direito a saúde do cidadão e a política urbana, 

presentes nos artigos 196 e 182 respectivamente. Posteriormente, foi utilizada a Lei do 

Estatuto da Cidade para abordar o desenvolvimento urbano, pois um dos instrumentos 

estabelecidos nessa lei é o Plano diretor, com isso, foi possível ter acesso ao plano de Muaná 

disposto pela Lei Ordinária n° 247. 

 Ademais, foi possível fundamentar o direito à cidadania por meio do Decreto n° 7.037 

referentes aos direitos humanos apresentando os direitos básicos da população sendo o direito 
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93 2 METODOLOGIA 

à alimentação, educação e saúde, portanto, foi apresentada a Lei Federal n° 6.766 para 

esclarecer a diferença entre os equipamentos público e comunitários. 

 Por conseguinte, a Lei Orgânica da Saúde do Brasil e a Portaria da Consolidação n° 3 

foram utilizadas para fundamentar a saúde pública brasileira em especial o SUS, apresentando 

os três níveis de atendimento médico sendo o atendimento primário, secundário e terciário. 

2.4.2 Ofício  

 O ofício foi encaminhado à Secretaria de Saúde de Muaná solicitando informações 

referente aos pontos de acesso a saúde nas comunidades estudadas e ao seu entorno, bem 

como os transportes disponibilizados pela prefeitura para atenção a essas comunidades. 

Através do ofício uma entrevista foi agendada com o diretor da Atenção Básica, o que 

possibilitou na obtenção de dados vetoriais e também esclareceu dúvidas acerca do transporte. 

2.4.3 Entrevista e Formulário  

As entrevistas foram elaboradas com perguntas semiestruturadas. Essa modalidade de 

entrevista permite perguntas abertas e fechadas, no qual o pesquisador segue um roteiro pré 

estabelecido com a possibilidade de realizá-lo como uma conversa informal, podendo realizar 

perguntas adicionais para o contexto da entrevista ou esclarecer alguma pergunta quando 

houver necessidade (Boni; Quaresma, 2005). 

Já o formulário é um sistema de coleta de informações, no qual o preenchimento é 

realizado pelo investigador que obtém informações do pesquisado. Esse tipo de abordagem 

permite que os objetivos do trabalho sejam melhores esclarecidos pelo investigador, pois 

proporciona a flexibilidade para se adaptar a diversas situações possibilitando ao investigador 

ajustar ou reformular itens do formulário de acordo com a necessidade da situação (Oliveira et 

al., 2016). 

Foram formulados dois modelos de entrevistas visando objetivos diferentes para 

grupos de participantes distintos, o primeiro modelo de entrevista foi voltado para os 

participantes representantes das ilhas, pessoas consideradas representantes pelos moradores 

ou trabalhadores da prefeitura; o segundo modelo foi desenvolvido para os Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS). Durante a entrevista foram gravados áudios, dessa forma foi 

aplicado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido junto aos participantes que 

autorizaram por meio da assinatura. 
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Para os representantes das ilhas, foram elaboradas 23 perguntas: 6 de cunho 

socioeconômico; 4 para o aprofundamento do conhecimento da liderança do participante; 13 

destinadas a situações de Urgência e Emergência; e por fim, a última foi destinada para o 

participante acrescentar informações adicionais para a pesquisa. 

Ademais, a entrevista destinada aos ACS conteve uma seção única com 12 perguntas 

destinadas ao esclarecimento do trabalho realizado pelo ACS, além de conter informações 

sobre as Unidades de Saúde que estão dentro ou próxima da região responsável pelo ACS. 

Posteriormente, foi elaborado um formulário para os participantes moradores contendo 

17 perguntas: 6 de aspecto socioeconômico; 2 para a auto avaliação de saúde; 5 destinadas a 

consultas de rotina; 3 voltadas para situações de Urgência e Emergência; e foi adicionada 1 

pergunta possibilitado os participantes acrescentarem informações acerca da pesquisa. Além 

dessas perguntas, foi possível identificar as rotas percorridas em urgência e emergência 

através da descrição dos participantes moradores.  

As perguntas das entrevistas e formulários foram elaboradas e arquivadas utilizando a 

plataforma digital DataScope. A plataforma possibilita que o usuário responda o arquivo de 

perguntas de forma offline, dessa forma o arquivo fica salvo no aplicativo celular e sincroniza 

quando há o acesso de internet no aparelho celular. 

2.4.4 Coleta de coordenadas geográficas 

 Foram obtidas coordenadas das unidades de saúde presentes nas ilhas e também das 

casas dos participantes durante a visita a campo após o preenchimento do formulário ou 

entrevista. A coleta de coordenadas se deu através do aplicativo de mapeamento móvel 

AvenzaMaps que possibilita adicionar marcadores de localização. O aplicativo também exibe 

a localização do usuário utilizando o GPS integrado do celular, essa funcionalidade pode ser 

exibida em qualquer mapa georreferenciado, funcionando de forma offline ou não (Avenza 

Systems Inc, 2024). Dessa forma, para a utilização do aplicativo nesse trabalho foi elaborado 

um mapa de localização das ilhas e exportado para o aplicativo e posteriormente, as 

coordenadas foram coletadas e inseridas no mapa. 

2.5 Análise de dados primários 

Após a coleta dos dados quantitativos e qualitativos, os principais dados foram 

categorizados através do software Microsoft Excel, dessa forma dando início a análises 
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estatísticas dos dados.  Posteriormente, foram confeccionados mapas com as coordenadas 

geográficas obtidas utilizando o software Geographic Information System (QGIS). 

Os mapas foram confeccionados a partir da coleta de dados, sendo vinculadas as 

respostas dos formulários com as coordenadas em uma única tabela, em seguida, foi realizado 

a categorização da simbologia das coordenadas para que cada coordenada representasse a 

resposta dos formulários. Através da categorização foi possível representar nos mapas o 

tempo de deslocamento levados participantes, os trajetos percorridos em urgência e 

emergência e a presença de ACS. 

Na identificação dos trajetos percorridos pelos participantes foi perguntado no 

formulário qual porto era utilizado pelos participantes em situações de urgência e emergência, 

após a identificação do porto era solicitado ao participante uma breve explicação de quais rios 

ele utilizava para chegar ao porto. Através das respostas aliadas a localização do participante 

foi possível traçar o trajeto descrito pelos participantes, utilizando a ferramenta de adicionar 

camada de linhas do QGIS. 

Por fim, foi utilizado o plugin Open Route Service (ORS) dentro do QGIS para estimar 

o tempo de viagem da ambulância até os portos acessados pelos participantes. O ORS utiliza 

o serviço de linhas isócronas do plugin calculando o tempo de viagem a partir de um ponto 

central (Melo, 2023). Dessa forma foi possível a confecção do mapa de tempo de 

deslocamento da ambulância na sede Muaná, criando linhas isócronas para os tempos 5, 7 e 

10 minutos a partir da Unidade Mista de Muaná (ponto central). 

3 RESULTADOS   

3.1 Características Gerais dos Participantes 

 Este tópico destina-se a caracterização dos participantes que são membros das ilhas e 

seus representantes. Para esta análise de dados, foram elaboradas 5 questões, a saber: sexo, 

idade, escolaridade, quantas pessoas residem junto, e se possui algum tipo de transporte.  

Dentre as ilhas pesquisadas apenas 3 possuíam representantes, sendo a ilha do 

Chiqueiro, Goiabal e Palheta. Foram pesquisadas 12 pessoas da ilha Chiqueiro; 11 pessoas da 

ilha Murumuru I; 6 pessoas da ilha Palheta; e 10 pessoas em cada ilha: Goiabal, Santa Luzia e 

Providência. Totalizando 59 moradores pesquisados e 3 representantes. 

A respeito dos sexos dos participantes, 37 % representam o sexo masculino e 63% são 

do sexo feminino, não houveram resultados para outra forma de identificação. 52% dos 
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participantes são adultos com idades compreendidas 31 a 40 anos (26%) e 41 a 59 anos 

(26%), 23% são participantes com idade de 60 anos ou a partir dos 60 anos, 22% dos 

participantes são jovens com idades de 18 a 30 anos, e 3% declararam ser menores de 18 

anos. 

45% dos participantes possuem ensino fundamental incompleto; 35% possui ensino 

fundamental completo; 18% possui ensino médio completo e 2% mencionaram que nunca 

estudaram. 58% dos entrevistados moram com 2 a 4 pessoas; 24% moram com 5 a 7 pessoas; 

8% moram com 8 a 10 pessoas; 5% moram com somente uma pessoa; 3% moram sozinhos e 

2% moram com mais de 10 pessoas. 

 De acordo com o levantamento, 76% dos participantes possuem transporte próprio, 

dentre essa porcentagem 61% é referente ao transporte Rabeta, 13% é de Voadeira e 2% 

possuem Rabeta e Voadeira. Entretanto, 22% declarou não possuir transporte próprio e 2% 

não informou se possui. 

De modo geral, o estudo apontou níveis baixos de escolaridade entre os ribeirinhos, no 

qual a maioria possui ensino fundamental incompleto (45%), não sendo diferente de outras 

localidades do Pará (Ferreira, 2016). A maioria dos participantes foram mulheres, o número 

de pessoas residentes por família foi em média de 2 a 4 por família e os principais transportes 

utilizado são a Rabeta5 e a Voadeira6. 

3.2 Localidades, Unidades de Saúde e ACS 

Ao serem perguntados sobre o local onde se consultavam, 67% afirmou se consultar 

somente na cidade de Muaná, 7% somente na Vila de Ponta Negra localizada na ilha 

Chiqueiro, 5% se consultam na Vila de Ponta Negra e em Muaná, 5% se consulta somente em 

Belém, 3% prefere ir em Belém e em Muaná, 2% se consulta na cidade de Abaeté, 2% vão na 

ilha União e 2% se consultam no rio Tapuruquara. 

Dentre essas localidades, foi perguntado quais unidades de saúdes os participantes 

frequentam em consultas, 17 participantes vão somente nas Unidades de Saúde da Família 

(USF), 10 declararam ir a Unidade Mista de Saúde (UMS), 8 participantes vão as Unidades 

 

 

5A Rabeta é um pequeno motor de propulsão que, acoplado na traseira de pequenas embarcações ou barcos, é 

conduzido manualmente. Disponível em: https://www.dicio.com.br/rabeta/. Acesso em 21 de março de 2024. 
6 A Voadeira é um barco veloz dotado de motor de popa. Disponível em: 

https://dicionario.priberam.org/voadeira. Acesso em 21 de março de 2024. 
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Básicas de Saúde (UBS), 7 declararam ir a unidades particulares, 5 preferem ir em unidades 

fora de Muaná, 4 participantes preferem ir a farmácias, 3 declararam ir tanto na UMS como 

em unidades particulares, 1 participante prefere ir na UMS e em UBS, 1 participante declarou 

que nunca se consultou, e 1 participante não se recordou do nome da unidade de saúde. 

Em uma análise mais detalhada, afim de compreender as necessidades específicas de 

cada ilha, os dados apresentaram que as unidades de saúde frequentas na ilha do Chiqueiro 

foram a USF com 4 participantes, 2 optaram pela UMS, outros 2 demonstraram preferência 

pela UBS Manuel Duarte da Costa, 1 participante disse frequentar tanto a UMS quanto a UBS 

Manuel Duarte da Costa. Entretanto, 3 participantes optaram por frequentar unidades de saúde 

fora da cidade, 2 escolheram a cidade de Belém-PA e um preferiu Abaetetuba-PA. Vale 

ressaltar que as USF e a UMS frequentadas pelos participantes se localizam na sede de Muaná 

e a UBS Manuel Duarte da Costa se localiza na própria ilha. 

Na ilha Santa Luzia, a maioria dos participantes (totalizando 6) escolheram as USF, 

enquanto as opções UMS, UBS Manuel Duarte da Costa e UFS, e Farmácia foram escolhidos 

por 1 participante cada, e apenas 1 participante não declarou a unidade de saúde frequentada, 

pois não se recordou. 

No que tange a ilha de Goabal, 3 participantes disseram preferirem unidade 

particulares, 2 participantes optaram pela UMS, outros 2 participantes escolheram a UBS 

Manuel Duarte da Costa, 1 demosntrou preferência pelas USF, 1 optou tanto pelas USF 

quanto por Farmácias, enquanto outro participante declarou ir para Belém-Pa se consultar. 

Na ilha Murumuru I, a maioria dos participantes manifestaram preferência pela UMS, 

2 indicaram unidades particulares, enquanto as USF e UBS José Otávio Cabral Viegas foram 

selecionadas por 1 participante cada, outro escolheu a UMS e unidades em Belém, enquanto 

outro escolheu as Farmácias e USF. 

Na ilha do Palheta foram entrevistadas 6 pessoas. No qual, 4 participantes optaram por 

uma unidade de saúde única, englobando as opções de UMS ou Particular, a UBS José Otávio 

Viegas, Laboratórios, e unidades de saúde em Abaetetuba-Pá, e 2 participantes escolheram as 

USF. Convém salientar que a UBS José Otávio Viegas se localiza na ilha, e o Laboratórios se 

localiza na sede de Muaná. 

Na ilha Providência, 4 participantes frequentam USF, 2 elegeram Farmácias, enquanto 

as opções UMS, unidades particulares, Posto Berilo Xavier Pimenta, e a opção UMS ou 

Particular foram escolhidas por 1 participante cada. Vale salientar que o Posto Berilo Xavier 
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se localiza fora da ilha Providência, fazendo parte da ilha União que não está incluída no setor 

censitário escolhido para a pesquisa. 

A localidade mais frequentada para consultas é a sede de Muaná (67%), na qual se 

localizam as USF, a UMS, farmácias e unidades particulares. Pode-se inferir, com a escolha 

dos participantes em irem a farmácias se consultarem que existe a pratica da automedicação. 

Para Gama (2016), a automedicação se configura em usos de medicamentos para tratar 

indicadores ou sintomas reconhecidos pelo próprio consumidor dos medicamentos, as causas 

mais comuns para a automedicação são as infecções, problemas alérgicos ou sintomas de 

gripe.  

Observa-se na figura 3, que as UFS e a UMS se localizam na sede de Muaná, há 

apenas duas UBS: UBS Manuel Duarte da Costa localizada, na ilha do Chiqueiro; e UBS José 

Otávio Cabral Viegas, na ilha do Palheta. Há dois postos de saúde localizados na área rural do 

distrito de Muaná: Posto Raimundo da Silva Paula, na ilha Goiabal; e Posto Berilo Xavier 

Pimenta, na ilha União. A presença de ACS está representada pela cor verde e a ausência está 

com a cor vermelha. 

Figura 3 – Localização das unidades de saúde e presença de ACS 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 
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Percebe-se que as ilhas Chiqueiro e Goiabal possuem a maior frequência de ausência 

desses serviços, apesar de a ilha Chiqueiro apresentar a cobertura de ACS na vila de Ponta 

Negra os perímetros ao redor da ilha estão descobertos. Já a ilha Goiabal apresenta quase todo 

o perímetro descoberto, exceto por um participante coberto. A ilha Palheta é a que possui 

maior cobertura, em seguida a ilha Providência que apesar de possuir famílias descobertas é 

uma quantidade inferior do que as cobertas, pode-se levar em consideração a presença de 

famílias cobertas nos rios ao redor da ilha, significando a presença do ACS em toda a ilha. 

Diferente das ilhas Santa Luzia e Murumuru I que apresentam mais participantes com 

cobertura, mas possuem rios ao redor da ilha descobertos indicando a falta desses 

profissionais em alguns pontos das ilhas. 

A ausência desses profissionais em alguns pontos, ou rios das ilhas pode ser explicado 

pela forma de distribuição dada a eles no ato do processo seletivo. O diretor da Atenção 

Básica (2024) explica que os ACS trabalham em microrregiões, delimitadas por rios ou 

trechos de rios, dessa forma não têm ACS que cubram todo o perímetro das ilhas.  

Contudo, Almeida et al. (2022, p. 11) ressaltam a importância desses profissionais nas 

áreas ribeirinhas, trabalhando para agir na identificação de problemas e dificuldades vividas 

pela população, os ACS são “importantes no cotidiano das comunidades ribeirinhas que 

fazem a diferença como redes vivas no território do cuidado em saúde”. 

A maioria das unidades de saúde consultadas são unidades públicas de saúde, tanto na 

sede de Muaná quanto nas ilhas (área rural), ressaltando que na área rural há somente 

unidades públicas de saúde, isso se deve ao fato que o SUS é o único serviço que contempla 

regiões isoladas geograficamente (Reis, et al, 2020). 

Para Gama (2016), a ida dos ribeirinhos a sede Municipal para ter acesso a saúde pode 

ser explicada por não haver postos de saúde ou atuação de médicos nas comunidades. 

Fazendo relação com os dados apresentados, foi visualizado que duas ilhas possuem UBS e 

duas possuem Postos de saúde, mas essas unidades não abrangem todas as ilhas, pois as 

unidades mais utilizadas pelos participantes se localizam na sede de Muaná, sendo as USF 

utilizadas pelas ilhas Chiqueiro, Santa Luzia e Palheta; a UMS usada pela ilha Murumuru I; e 

particular usada pela ilha Goiabal.  

3.2.1 Periodicidade da consulta, Transportes e Tempo de deslocamento 

Considerando a frequência das consultas, percebeu-se que 49% dos participantes 

realizam consultas somente quando há necessidade, 19% vão uma vez ao ano, 14% 
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declararam ir quatro ou mais vezes ao ano, 13% vão duas vezes ao ano, 3% vão três vezes ao 

ano. Vale ressaltar que dos 59 entrevistados, apenas 1 mencionou não realiza consultas 

resultando em 2% dos entrevistados. Sendo assim, a partir deste ponto este entrevistado será 

apenas parte contribuinte para quantificadores percentuais. 

Quando perguntado acerca do transporte utilizado para ir as consultas, 59% respondeu ir 

com o seu próprio transporte, enquanto 41% declarou ir com o transporte de um parente, 

vizinho ou conhecido. 

Sobre o tempo de deslocamento percorrido pelos membros das ilhas até a unidade de 

saúde que se consulta, 42% afirmou passar 30 minutos a 1 hora para chegar ao local, 22% 

declarou passar mais de 1 hora para chegar, 15% demora de 20 a 30 minutos, 14% leva menos 

de 10 minutos e 7% declarou passar de 10 a 20 minutos para chegar à unidade. 

A análise referente a consultas dos participantes mostrou que 98% se consultam e 

apenas 2% não realiza consultas, quando indagados sobre a frequência das consultas, 49% dos 

participantes informaram ir somente quando há necessidade, e 49% se dividiu entre se 

consultar uma vez, duas vezes, três vezes e quatro vezes ao ano. Em conjunto com esses 

dados, 45% dos participantes levam 30 minutos a 1 hora para chegar no local da consulta, e 

22% leva mais de 1 hora para se deslocar, ou seja apenas 36% leva menos de 30 minutos para 

se deslocar.  

A frequência de consultas pode estar ligada diretamente com o tempo de deslocamento 

percorrido pelo participante, inferindo na questão de os participantes buscarem atendimento 

somente quando é preciso. Santos et al. (2021) afirmam que o aspecto geográfico pode ser um 

fator limitante na busca de serviço de saúdes, corroborando com os autores, Guimarães et al. 

(2020) consideram outras variáveis que são limitantes, como a distância dos serviços de 

saúde, os custos e a duração do deslocamento. 

3.3 Urgência e Emergência 

Esta categoria é voltada para as perguntas de caráter de urgência e emergência, nesse 

tópico foram desenvolvidas seis perguntas, a saber: já passou por urgência e emergência; qual 

unidade de saúde o participante foi encaminhado; precisou de algum transporte para se 

locomover em urgência e emergência; qual foi o transporte utilizado em caso de urgência e 

emergência; qual o acesso utilizado para adentrar a cidade; tempo de deslocamento. 

A relação de participantes que já passaram por algum caso de urgência e emergência. 

56% dos participantes disseram já ter passado, enquanto 44% declararam nunca ter passado. 

https://doi.org/10.5281/zenodo.21745254


       Revista Buriti: Direito, Sociedade e Sustentabilidade - Amazonidades. 
       ISSN 2595-6795, v. 1, n. 1, 2026. https://doi.org/ 10.5281/zenodo.21959413 

 

Este trabalho está licenciado sob a Creative Commons Atribuição–Não Comercial (CC BY-NC). É 

permitida a reprodução, distribuição e adaptação do conteúdo para fins não comerciais, desde que seja 

atribuída a autoria e indicada a fonte original.  

 

101 Periodicidade da consulta, Transportes e Tempo de deslocamento 

As Unidades de Saúde frequentadas em caso de urgência e emergência são a UMS 

com 85%, 9% dos participantes disseram irem a unidades de saúde em Belém no estado do 

Pará, 3% vão para UMS e depois para Belém, e 3% afirmaram irem para unidades de saúde 

particulares. 

Na análise mais detalhada por ilhas, os participantes buscaram assistência em sua 

maioria na UMS, representando 28 participantes. Contudo, alguns participantes escolheram 

exclusivamente essa unidade, como é o caso da ilha do Chiqueiro (6 participantes) e ilha 

Palheta (4 participantes). Enquanto, os moradores das ilhas Murumuru I e Providência 

procuraram tanto a UMS (totalizando 10 participantes) quanto unidades na cidade de Belém 

(totalizando 2 participantes). Os participantes da ilha Santa Luzia optaram pela UMS (3 

participantes) assim como 1 participante optou pela UMS, mas depois foi encaminhado para 

Belém. Por fim, a ilha Goiabal teve preferência pela UMS (5 participantes) e unidades 

particulares (1 participante). 

Dentre os participantes que já passaram por urgência e emergência, 94% afirmaram 

precisar de algum transporte e 6% declararam não ter precisado. 

Os participantes que precisaram utilizar algum transporte se dividiram entre 67% que 

utilizaram o transporte de algum parente, vizinho ou conhecido; enquanto 33% utilizaram o 

próprio transporte. Não houveram resultados para o uso de ambulancha. 

Em uma análise mais detalhadas dos transportes utilizados em cada illha para se 

deslocar em casos de urgência e emergência, os dados apresentaram que 4 participantes da 

ilha do Chiqueiro utilizarm o transporte  de um parente, vizinho ou conhecido e 3 

participantes usaram o próprio transporte. Na ilha Goiabal, 3 participantes optaram pelo 

transporte de terceiros e 3 utilizaram o transporte próprio. Na ilha Murumuru I, 4 pessoas 

optaram pelo transporte de alguém próximo, enquanto 2 preferiram o seu próprio transporte. 

Para a ilha Palheta e Santa Luzia os resultados foram os mesmos, 3 participantes optaram pelo 

transporte de parente, vizinho ou conhecido enquanto 1 participante optou o próprio 

transporte. A ilha Providência obteve mais resultados de transporte de um parente, vizinho ou 

conhecido com 5 escolhas, ao passo que apenas 1 participante utilizou o transporte próprio. 

Observa-se que os transportes utilizados pelos participantes ou são de terceiros 

(parente, vizinho ou conhecido) ou são próprios, em nenhum dos casos foi utilizado a 

ambulancha, vale ressaltar, que a principal embarcação usada pelos participantes foi a Rabeta 

(61%) não se caracterizando como uma embarcação adequada para transportar enfermos 
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crônicos, assim como o transporte feito por motos, caminhadas a pé ou táxis (Silva; Fausto; 

Gonçalves, 2023) como ocorreu com um paciente do ACS B (2024) “No Porto Mocajatuba, 

eu ligava para ambulância e ninguém atendia[...] então fomos andando[...] até aparecer um 

mototáxi”. 

Ao consultar aos ACS se as unidades de saúde pesquisadas possuíam ambulancha as 

respostas informaram que as unidades presentes no estudo não possuíam esse serviço, com 

isso, os ACS apresentaram as dificuldades enfrentadas por eles e pelos pacientes que já 

passaram por urgência e emergência e como lidaram com essa dificuldade. 

ACS A (2024) "Quando acontece isso (urgência e emergência), sorte que a voadeira 

do menino do posto é uma pessoa muito amiga da nossa igreja, a gente dá o dinheiro da 

gasolina e ele leva". Para o ACS B (2024) “Tive que chamar alguém que estava passando no 

Rio e perguntar se ele poderia levar nós dois ao hospital da cidade (Unidade Mista de Saúde), 

inclusive eu tive que custear”. 

Já o ACS C (2024) “Nesses anos de trabalho até hoje ‘nós que damos’ o jeito quando 

um paciente precisa de urgência e emergência” e também relatou um caso específico que 

passou, no qual o acidentado procurou a UBS José Otávio C. Viegas, mas o caso estava muito 

agravado “o atendimento da UBS fez o possível e fizemos uma coleta para a gasolina do 

transporte Rabudo” 

Os representantes também apresentaram como eles lidam com a falta de ambulancha 

nas ilhas pesquisadas Representante A (2024) “eu e conhecidos fazemos o transporte dos 

membros em urgência e emergência” Representante B (2024) “quando é necessário eu faço o 

transporte até a cidade (sede de Muaná)”. 

Na ilha Goiabal não têm ACS, mas tem um posto em funcionamento, nesse posto o 

Profissional A (2024) esclareceu como lida com situações de urgência e emergência. “Sou eu 

que saio na minha voadeira particular em casos de muita urgência. Eu levo na minha voadeira 

e só peço ajuda de combustível”. 

Nota-se que em todos os casos citados, houve a necessidade de um morador, 

representante ou Agente Social solucionar a problemática do transporte, seja fornecendo o 

dinheiro, gasolina ou o próprio transporte, apresentando a vulnerabilidade existente da 

dificuldade do acesso ao transporte para utilizar os sistemas de saúde, se assemelhando os 

resultados de outro estudo, no qual a população ribeirinha também apresenta os mesmos 

desafios de transporte, dependendo da ajuda dos comunitários ou ACS para ir até a sede 
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municipal em busca de assistência médica em situações de urgência e emergência (Almeida et 

al. 2022). 

3.3.1 Portos utilizados em urgência e emergência 

Foi indagado aos participantes que passaram por situações de urgência e emergência e 

optaram por ir na UMS, qual porto da cidade foi utilizado, os participantes utilizam apenas 

dois portos, 72% utiliza o Trapiche de Muaná e 28% utiliza o Porto Mocajatuba. 

A ilha do Chiqueiro e a Santa Luzia apresentaram mais variações nas respostas, tendo 

duas opções, o Trapiche de Muaná e Porto Mocajatuba. A ilha Chiqueiro obteve 5 escolhas 

para o Trapiche de Muaná e 2 para o Porto Mocajatuba, já na Ilha Santa Luzia 2 participantes 

escolheram o Trapiche de Muaná e outros 2 o Porto Mocajatuba. As ilhas Goiabal, Murumuru 

I e Palheta obtiveram somente 1 resultado, sendo o Trapiche de Muaná, escolhido por 6 

participantes na ilha Goiabal, 6 na ilha Murumuru I e 4 na ilha Palheta. Na ilha Providência 

apenas o Porto Mocajatuba foi utilizado, representando 5 participantes. Por conseguinte, a ilha 

Santa Luzia alcançou resultados iguais para o Trapiche de Muaná e o Porto Mocajatuba, 

sendo escolhido por 2 pessoas cada. 

A partir das respostas dos participantes foi possível identificas as rotas descritas por 

eles, corroborando com Goldstein (2013), no qual aborda sobre a cartografia social e sua 

flexibilidade de procedimentos, se adaptando a contextos e prioridades distintas, dessa forma 

podendo representar trajetos. A imagem abaixo apresenta o trajeto geralmente percorrido em 

urgência e emergência junto com o tempo de deslocamento apresentado por cada participante. 

A ilha do Chiqueiro apresenta três rotas diferentes para acessar os portos, duas são destinadas 

ao Trapiche de Muaná e uma para o Porto Mocajatuba. 
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Figura 4 – Mapa de rotas da ilha Chiqueiro 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

Na ilha Goiabal todos os participantes utilizam a mesma rota que dá acesso ao 

Trapiche de Muaná (figura 5). 

Figura 5 – Mapa de rotas da ilha Goiabal 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

As ilhas Murumuru I e Palheta utilizam a mesma rota para acessar o Trapiche de 

Muaná, (figura 6). 
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Figura 6 – Mapa de rotas das ilhas Murumuru I e 

P  

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

  

Na ilha Santa Luzia há dois trajetos (figura 7), o trajeto que dá acesso ao Porto Mocajatuba e 

outro dando acesso para o Trapiche de Muaná. 

 

Figura 7 – Mapa de rotas da ilha Santa 

Luzia  

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 
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Por fim, a ilha da Providência possui somente um trajeto ligando a ilha ao Porto 

Mocajatuba (figura 8). 

Figura 8 – Mapa de rotas da ilha Providência 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

A respeito do trajeto percorrido pelos participantes para acessar a sede de Muaná, 

percebe-se que o tempo de deslocamento está ligado diretamente ao trajeto percorridos pelos 

participantes. Nas ilhas Providência, Goiabal, Murumuru I e Palheta os participantes realizam 

somente um trajeto para a acessar a sede de Muaná, diferente das ilhas Santa Luzia e 

Chiqueiro que possuem 2 ou 3 trajetos, respectivamente, mais usados.  

Deve-se levar em consideração que os participantes quando chegam na sede de Muaná 

ainda se deslocam do Porto ou Trapiche para a UMS, e dependendo do acesso o deslocamento 

pode levar até 10 minutos.  

De acordo com a classificação, tempo de resposta estimado da UMS até o Porto de 

Mocajatuba é em média de 7 e 10 minutos se configurando em um tempo “bom”, e o tempo 

resposta da UMS até o Trapiche de Muaná se configura como “ótimo”, pois é menor que 5 

minutos, é importante notar que o tempo resposta é menor do Trapiche de Muaná pois se 

localiza a 150 metros da UMS. 
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A imagem abaixo apresenta o tempo percorrido da ambulância a partir do UMS até o 

Trapiche de Muaná e o Porto de Mocajatuba. A linha isócrona rosa representa o raio de 

abrangência alcançado em 10 minutos, a azul é o raio de abrangência percorrido em 7 

minutos, e o raio verde é a abrangência da ambulância no tempo de 5 minutos. 

 

Figura 9 – Mapa de tempo de deslocamento da ambulância na sede Muaná 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

3.3.2 Tempo de deslocamento 

 O tempo de deslocamento percorrido pelos participantes é referente ao deslocamento 

das ilhas até a sede de Muaná, seja pelo Trapiche de Muaná ou pelo Porto Mocajatuba. 49% 

dos pesquisados afirmaram levar aproximadamente 30 minutos a 1 hora para se deslocar, 27% 

declarou percorrer mais de 1 hora, 15% levou de 20 a 30 minutos e 9% afirmou levar de 10 a 

20 minutos.  

Nas ilhas do Chiqueiro e Murumuru I a maioria dos participantes percorrem de 30 

minutos até 1 hora para chegar na sede de Muaná, visto que 5 participantes são residentes na 

ilha do Chiqueiro e 3 no Murumuru I. No entanto, é importante ressaltar que tais ilhas 

obtiveram resultados semelhantes, sendo que 2 participantes levam de 20 a 30 minutos e 

outros 2 que levaram mais de 1 hora. As ilhas do Palheta e Santa Luzia obtiveram os mesmos 

resultados, uma vez que a maioria dos participantes (totalizando 2) demandam de 30 minutos 
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a 1 hora para se deslocar, 1 participante levou cerca de 10 a 20 minutos e outro participante 

requere mais de 1 hora no trajeto. Em contraste, as ilhas Goiabal e Providência apresentaram 

resultados distintos das outras ilhas, na ilha Goiabal 3 participantes levaram de 20 a 30 

minutos, enquanto 1 participante percorreu de 10 a 20 minutos, 1 participante levou de 30 

minutos a 1 hora enquanto outro demandou mais de 1 hora. Por fim, na ilha Providência 3 

levaram de 30 minutos a 1 hora e outros 3 passaram mais de 1 hora. 

A imagem abaixo apresenta as ilhas com cores de acordo com o tempo de 

deslocamento dos participantes, verificou-se que apenas a ilha Goiabal teve um resultado de 

menor tempo, sendo de 20 a 30 minutos, as outras ilhas possuem tempos iguais de 30 minutos 

a 1 hora.  

Figura 10 – Mapa de tempo de deslocamento 

 

Fonte: Acervo pessoal, 2024. 

A análise por ilha demostrou que os participantes das ilhas Murumuru I, Chiqueiro, 

Palheta e Santa Luzia levam, em sua maioria, um tempo de 30 minutos a 1 hora, e na ilha 

Goiabal levam de 20 a 30 minutos, enquanto na ilha Providência os participantes obtiveram os 

mesmos valores para o tempo de 30 minutos a 1 hora e mais 1 hora.  

Nota-se que a ilha Goiabal é a ilha que demanda menos tempo de deslocamento para 

chegar a UMS. Por outro lado, a ilha que leva mais tempo é a ilha da Providência. Pois, deve-

se levar em consideração que na ilha Providência os participantes só apresentaram tempos de 

mais de 1 hora ou de 30 minutos a 1 hora. Ademais, a região que demanda mais tempo dos 
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participantes está situada entre a ilha Murumuru I e a Ilha Palheta por ser uma região que 

apresenta tempos de mais de 1 hora. 

Segundo Souza e Cortes (2024) alguns fatores influenciam o tempo de deslocamento 

podendo tornar o deslocamento mais rápido ou mais dificultoso. As variáveis são: a 

sazonalidade do rio, ou seja, tem períodos do ano em que o rio estará em um nível mais baixo; 

a direção do deslocamento, podendo influenciar na velocidade da embarcação; condições 

climáticas; e condições de atracamento, se o nível do rio estiver mais baixo o acesso ao 

trapiche ou porto será dificultoso, sendo ainda mais relevante em situações de urgência e 

emergência. Esses fatores estão descritos na tabela, mostrando a relação de quais variáveis 

tornam o deslocamento mais lento ou mais rápido. 

Quadro 2 – Variáveis que influenciam o tempo de deslocamento 

Variáveis Mais lento  Mais rápido  

Sazonalidade Seca; verão amazônico Cheia; inverno amazônico  

Direção do deslocamento Contra o fluxo fluvial; rio acima A favor do fluxo fluvial; rio 

abaixo  

Condições climáticas Tempo turbulento, chuva e ventos 

fortes 

Tempo estável e aberto  

Condições de atracamento e 

acesso 

Seca; acesso restrito às 

comunidades 

Cheia; acesso facilitado às 

comunidades  

Fonte: Souza; Cortes, 2024. 

A respeito do tempo percorrido pelos participantes para chegar na UMS, no Brasil, não 

existem legislações que especifiquem o tempo resposta do pré-hospitalar, entretanto, a 

regulamentação Americana estabelece que em 95% dos casos de solicitação de serviços 

médicos de urgência as áreas rurais devem ser atendidas até 30 minutos após a solicitação, em 

áreas urbanas esse tempo deve ser no máximo 10 minutos (Takeda; Widmer e Morabito, 

2004). 

Por não haver o serviço de ambulanchas na área rural da pesquisa, então não há tempo 

de resposta pré-hospitalar. Entretanto, o tempo de deslocamento que os próprios moradores 

levam é de pelo menos 30 minutos e em alguns casos de 1 hora, excedendo o tempo máximo 

de resposta estimado para áreas rurais. 

Partindo da hipótese de que o acesso a saúde está diretamente ligado ao tempo de 

deslocamento pelos rios (Gomes et al., 2021), os autores Rosa (2005) e Leite e Rosa (2006), 

falam sobre a importância do uso das geotecnologias como ferramenta na tomada de decisões 
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110  

e planejamento urbano, respectivamente. Foi possível fazer uso das geotecnologias para 

visualizar a vulnerabilidade dos ribeirinhos em relação a diversas áreas, como: o tempo de 

deslocamento nas ilhas, atrelado ao trajeto percorrido por essas comunidades; o acesso a 

unidades de saúde; assim como identificar áreas de cobertura e ausência de ACS.  

A visualização foi possível fazendo o uso de sobreposição de informações no mapa, 

informações que representam o mundo real (Neto; Alves, 2018). Ou seja, mapeando os 

espaços geográficos para assim compreender melhor a região (Fitz, 2008), dessa forma 

evidenciando características específicas de grupos sociais distintos, e os relacionando com 

eventos de saúde e condições de vida (Peiter et al., 2006). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Quando se iniciou a coleta de dados, constatou-se que os ribeirinhos do município de 

Muaná têm dificuldades para se locomover a cidade em caso de saúde e emergências devido 

as condições escassas de transporte, entretanto o acesso a saúde é garantido pelo Estado, 

devendo este, garantir o aceso a saúde considerando as necessidades existentes na região. 

Com isso, é importante avaliar a vulnerabilidade do acesso à saúde dos ribeirinhos 

muanenses.  

 Ao longo da pesquisa foi questionado como estava sendo e ocorrendo as condições de 

transporte aos sistemas de saúde neste município e quais as áreas apresentam vulnerabilidade. 

Diante disso, o objetivo geral da pesquisa foi analisar a vulnerabilidade do serviço de saúde 

da cidade de Muaná-PA em relação a população ribeirinha. Os objetivos específicos foram: a) 

Realizar o mapeamento dos locais de atendimento à saúde; b) calcular o tempo de locomoção 

dos ribeirinhos as unidades de saúde; c) identificar os tipos de transportes que a prefeitura 

dispõe para a locomoção dos moradores locais as unidades de saúde. 

Ademais, o primeiro objetivo específico foi atendido, sendo possível mapear os locais 

de atendimento nas ilhas através da pesquisa em campo (aplicação das entrevistas e 

formulários), coleta de coordenadas geográficas nas visitas nas ilhas, e disponibilização de 

dados vetoriais fornecidos pela Secretaria de Saúde do município.  

O segundo objetivo específico foi atendido através dos formulários apresentados aos 

participantes moradores e representantes das ilhas, dessa forma identificando o tempo de 
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deslocamento em consultas e em situações de urgência e emergência, por conseguinte, 

identificando os trajetos dos participantes em casos de urgência e emergência. 

O terceiro objetivo específico também foi cumprido através da entrevista com ACS e 

os formulários com os participantes moradores, foi identificado que não há ambulancha na 

região estudada e que os transportes utilizados são dos moradores ou de terceiros. 

 Portanto, a hipótese dessa pesquisa foi testada e confirmada, dado que a 

vulnerabilidade dos ribeirinhos está ligada a variáveis como: transporte, a presença de 

unidades de saúde nas ilhas e a limitação geográfica existente. A ausência de ambulanchas, a 

presença de unidades de saúde em apenas duas ilhas e as dificuldades encontradas pelos 

ribeirinhos referentes a geografia local, resultam acessos limitados aos serviços de saúde, 

gerando uma população com piores condições de saúde. 

A metodologia da pesquisa consistiu na pesquisa de campo com aplicações de 

entrevistas presenciais com ACS e representantes das ilhas e aplicações de formulários aos 

moradores das ilhas, além das informações geográficas para representação espacial dos dados. 

Também foi possível visitar cada ilha do estudo, analisar as respostas das entrevistas e 

formulários e vincular com as coordenadas coletadas, criando mapas para identificar de forma 

acessível a vulnerabilidade nas ilhas. 

Mediante a realização do trabalho em campo, percebeu-se que houve limitações e 

desafios. O trabalho foi projetado para ser realizado com mais participantes residentes na ilha 

do Murumuru I, ou com melhor distribuição dos participantes na ilha, dada a extensão da ilha 

houveram rios que não foram visitados, considerando limitações de tempo e deslocamento, 

como combustível. Também não foi possível entrevistar todos os ACS responsáveis pela 

região estudada pois alguns moravam em outros distritos, outros foram visitados mais de uma 

vez, mas não estavam disponíveis e outros estavam indisponíveis devido a enfermidades. 

A partir dos resultados e análise de dados conduzidas neste trabalho verificou-se a 

necessidade de implementar os serviços de ambulanchas para as ilhas, principalmente nas 

UBS apresentadas no estudo. A implementação das ambulanchas pode mitigar esse problema, 

levando os pacientes em situações de urgência e emergência a Unidade Mista de Saúde, 

podendo haver reduções no tempo de deslocamento percorrido por essas comunidades, pois a 

principal embarcação utilizada pela maioria são as Rabetas, se configurando em embarcações 

mais lentas. De acordo com este estudo constatou-se que se deve investir em mais unidades de 

saúde nas ilhas, seja Postos de Saúde ou Unidades Básicas de Saúde. É necessário também 
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realizar contratações de ACS para as regiões descobertas nas ilhas, pois os ACS fazem um 

papel importante fazendo a ligação das famílias nas comunidades até os serviços de saúde.   

Esta pesquisa não responde todas as questões relacionadas ao tema vulnerabilidade do 

acesso à saúde dos ribeirinhos de Muaná-Pá, mas minhas perspectivas visam pelo menos três 

recortes realizando futuros levantamentos ainda não investigados: uma pesquisa bibliográfica 

com revisão da literatura sobre o tema; uma pesquisa social; e por fim, um artigo cientifico 

citando os resultados e discursões. Pretendo também abordar questões que não foram 

respondidas em futuros trabalhos nos níveis de pós graduação: Especialização e Mestrado.  

Com a pesquisa realizada espero contribuir com gestores da organização pública, 

servidores, pesquisadores, alunos das mais diversas áreas e profissionais que ainda não 

tiveram o contato mais próximo com a realidade das populações ribeirinhas de Muaná e até 

mesmo da ilha do Marajó. O propósito principal desta pesquisa é o de chamar atenção para a 

realidade que se faz presente em Muaná e a redores. 
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